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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA


Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

AVISO

AVISO DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Nº 56/2022/GECOMP/SESAU/RO
(Caráter emergencial - Art. 24, IV, da Lei 8666/93)
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU
Processo Eletrônico (SEI): 0036.084767/2022-90
Objeto: CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS INSTALADO NA CIDADE DE PORTO VELHO - RO
PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA POR EXAMES CITOPATOLÓGICOS DOS MUNICÍPIOS DE RONDÔNIA, 06 (SEIS)
DIAS DA SEMANA (SEGUNDA A SÁBADO), COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA INSERIDOS GRUPO 02, SUB-GRUPO 03 E
FORMA DE ORGANIZAÇÃO 01 (EXAMES CITOPATOLÓGICOS) DA TABELA DE PROCEDIMENTOS DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE (SIGTAP) EDITADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE, EM CARÁTER EMERGENCIAL, POR UM PERÍODO DE 180
(CENTO E OITENTA) DIAS. PRAZO PARA RECEBIMENTO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: até
o dia 03/10/2022  às 14h00min (horário de Brasília – DF), e até às 13h00min (horário local),  SOB PENA DE NÃO
ACEITAÇÃO, caso o envio dos documentos ocorra após o dia e horário estipulado. Este Aviso, SAMS e o Termo de
Referência foram publicados na íntegra e podem ser consultados no site:    www.rondonia.ro.gov.br/sesau.  Os
documentos de habilitação e proposta deverão ser enviados  exclusivamente  via correio eletrônico, e-
mail:  cotacao.nap.sesau@gmail.com  até a data e horário estipulados na forma prevista neste aviso. Maiores
informações e esclarecimentos sobre o referida CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL serão prestados pelo Núcleo de
Análise Processual, na Secretaria de Estado da Saúde através do e-mail nap.gad.sesau@gmail.com ou pelo
Telefone: (0XX69) 3216-7214. Publique-se. Porto Velho/RO, 28 de setembro de 2022. SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE - SESAU-RO.
 

LUIS CLODOALDO CAVALCANTE NETO

Gerente Administrativo - GAD/SESAU/RO

Documento assinado
 eletronicamente por Paulo Artur Paulino de Albuquerque, Assessor(a), em
28/09/2022, às
13:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
 eletronicamente por LUIS CLODOALDO CAVALCANTE NETO, Gerente, em
28/09/2022, às
14:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste
 documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0032497333 e o
código CRC DE36FD42.

Referência: Caso responda este(a) Aviso, indicar expressamente o Processo nº 0036.084767/2022-90 SEI nº 0032497333

Criado por 05574952297, versão 3 por 05574952297 em 28/09/2022 13:52:31.

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=29843332&id_procedimento_atual=29843332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000778&infra_hash=6cf37e8f07952f99602afc0b55c42a459833970b69a36e10c5140b793ebc25b6
http://www.rondonia.ro.gov.br/sesau
mailto:supel.omega@gmail.com
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


29/09/2022 12:18 SEI/ABC - 0032175977 - Termo de Referência

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&id_documento=32512469&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=… 1/23

 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA


Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     IDENTIFICAÇÃO

1.1 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

1.2 REQUISITANTE/BENEFICIÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

 

2.    OBJETO

Contratação de Laboratório de Análises Clínicas instalado na Cidade de Porto Velho - RO para atendimento da demanda
por exames Citopatológicos dos Municípios de Rondônia, 06 (seis) dias da semana (segunda a sábado), com Finalidade Diagnóstica
inseridos Grupo 02, Sub-grupo 03 e forma de organização 01 (exames citopatológicos) da Tabela de Procedimentos do Sistema Único
de Saúde (SIGTAP) editada pelo Ministério da Saúde, em caráter emergencial, por um período de 180 (cento e oitenta) dias, conforme
tabela abaixo:

 

CÓD. SUS DESCRIÇÃO DO
PROCEDIMENTO UNIDADE QUANTIDADE

MENSAL
QUANTIDADE
SEMESTRAL VALOR TABELA SUS

02.03.01.001-
9

EXAME
CITOPATOLÓGICO
CERVICO-
VAGINAL/MICROFLORA

UND 1.087 6.522 R$ 13,72

02.03.01.008-
6

EXAME
CITOPATOLÓGICO
CERVICO
VAGINAL/MICROFLORA-
RASTREAMENTO

UND 7.779 46.674 R$ 14,37

                                                                              Conforme Informação nº 36/2022/SESAU-CAIS (0032352368)

 

2.1 Detalhamento:

A empresa contratada receberá dos municípios listados na tabela do item 2.2 deste termo de referência, as amostras
das lâminas que deverão está com os dados cadastrados e lançados no SISCAN (Sistema de Informação do Câncer) e devidamente
identificadas e acondicionadas em conformidade com as orientações da Nota Técnica 03/AB/GPES/SESAU (0032349925) de Parâmetros
de coleta e Diretrizes para o Câncer do Colo do Útero, de 16 de dezembro de 2016, concomitantemente aos critérios e parâmetros
estabelecidos na Portaria vigente, Nº 3.388, de 30 de dezembro de 2013 (0032339943).

Art. 14. Os gestores de saúde interessados em aderir à QualiCito por meio de nova contratação ou renovação do
contrato atualmente vigente com laboratórios próprios ou prestadores de serviço do SUS deverão observar nestes estabelecimentos o
atendimento mínimo dos seguintes critérios:

I - comprovação da habilitação do responsável técnico, que deve estar devidamente registrado no SCNES;

II - demonstração de quadro de funcionários compatível com sua produção de exames citopatológicos do colo do útero,
baseada nos parâmetros técnicos descritos no Manual de Gestão da Qualidade para Laboratório de Citopatologia publicado pelo
Ministério da Saúde, cujo acesso encontra-se disponível no sítio eletrônico www.saude. gov.br/sas ou outro que venha substituí-lo;

III - apresentação pelo laboratório de relatório de MIQ do último ano;

IV - apresentação da área de citotecnologia (área técnica e microscopia), com comprovação através de sua planta
arquitetônica ou outro documento equivalente;

V - cumprimento do tempo de guarda do material (laudo e lâmina), conforme inciso IV do art. 22;

VI - comprovação do treinamento dos profissionais envolvidos na linha de produção do laboratório;

VII - cumprimento dos parâmetros de qualidade contidos no Manual de Gestão da Qualidade para Laboratório de
Citopatologia, cujo acesso encontra-se disponível no Portal do Ministério da Saúde, por meio do sítio eletrônico www.saude.gov.br/sas
ou outro que venha a substituí-lo;

VIII - comprovação, nos resultados dos exames citopatológicos do colo do útero, de índice de positividade igual ou
superior a 3% (três por cento) dos exames satisfatórios;
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IX - comprovação de alvará sanitário vigente, expedido pelo órgão de vigilância sanitária local.

Parágrafo único.

Os Laboratórios Tipo I e Tipo II já contratados pelos gestores do SUS terão prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de
publicação desta Portaria, para adequação de suas unidades aos critérios estabelecidos nos termos deste artigo. Art. 15. Os
Laboratórios Tipo I e Tipo II serão avaliados anualmente pela respectiva Secretaria de Saúde que os contratou para definir se houve ou
não o cumprimento dos critérios dispostos no art. 14 e, em caso afirmativo, a Secretaria poderá realizar a renovação do contrato de
prestação de serviços e poderá sustentar a habilitação do laboratório na QualiCito.

Os laboratórios de citopatologia devem disponibilizar aos seus profissionais manual de procedimento que inclui
princípio de procedimento, finalidade, preparo da amostra, de fixação, coloração e montagem.

Fornecer documentação e registro dos indicadores

Fornecer os documentos (fichas, relatórios etc.) gerados na elaboração e o registro periódico dos indicadores, os
mesmos devem ser armazenados para permitir o acompanhamento dos processos analisados, com visões de médio e longo prazos, via
oscilações, conforme o comportamento de cada indicador. Esses devem fazer parte do conjunto de documentos que compõem o
Sistema de Monitoramento da Qualidade do laboratório. Para isso, é suficiente um conjunto de pastas de fichas, impressas ou
informatizadas, que agregue esse material.

É fundamental que esse material seja armazenado em local de fácil acesso, para facilitar as consultas, sempre que for
necessário, contribuindo para a instalação de uma cultura de avaliação na prática cotidiana dos serviços.

Em caso de rejeição da amostra na fase pré-analítica, uso de fixador inadequado e quantidade insuficiente de fixador,
devem-se registrar as condições desfavoráveis, auxiliando, desta forma, na orientação das ações corretivas e na busca da qualidade.
Vale ressaltar que alguns cuidados adotados na rotina previnem o comprometimento da adequabilidade da amostra citológica cervical.

Análise microscópica do material coletado do colo do útero é indicado para mulheres com vida sexual ativa na faixa
etária de 25 a 64 anos para o diagnostico das lesões pre-neoplásicas e câncer de colo de útero.

A contratada deverá após a data do recebimento da lâmina, emitir o laudo do exame e estar disponível para retirada
pelo município de origem em até 30 dias.

O serviço deve ofertar os resultados dos exames com assinatura digital, facilitando assim a impressão dos exames para
ser entregue a usuária.

Ao paciente com resultado alterado deve ser garantido a notificação de imediato a Secretaria Municipal de Saúde
correspondente ao município de origem da lâmina.

 

2.2. Memória de cálculo para quantidade de exames Citopatológicos:

Conforme Informação nº 36/2022/SESAU-CAIS (0032352368):

 
Quadro 1 - Demonstrativo do quantitativo previsto dos exames citopatológicos do colo do útero por município de residência

para a Macrorregião de Saúde I.
 

                                                                                                                                                                 

Municípios

Número de
Mulheres de
25-64 anos
residentes

por
município*

203010086 - Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora - rastreamento

203010019 Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora

Parâmetro INCA**: 39,80%/ano Parâmetro INCA**: 4,3%/ano

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal
Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal
Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

110040 Alto
Paraíso

5.731 190 R$ 2.730,30 1.140 R$ 16.381,80 21 R$ 288,12 126 R$ 1.728,72

110002
Ariquemes

29.998 995 R$ 14.298,15 5.970 R$ 85.788,90 108 R$ 1.481,76 648 R$ 8.890,56

110045
Buritis

10.704 355 R$ 5.101,35 2.130 R$ 30.608,10 38 R$ 521,36 228 R$ 3.128,16

110060
Cacaulândia

1.636 54 R$ 775,98 324 R$ 4.655,88 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92

110070
Campo Novo
de Rondônia

3.572 119 R$ 1.710,03 714 R$ 10.260,18 13 R$ 178,36 78 R$ 1.070,16

110080
Candeias do
Jamari

6.930 230 R$ 3.305,10 1.380 R$ 19.830,60 25 R$ 343,00 150 R$ 2.058,00

110094
Cujubim

6.405 212 R$ 3.046,44 1.272 R$ 18.278,64 23 R$ 315,56 138 R$ 1.893,36
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110010
Guajará-
Mirim

11.532 383 R$ 5.503,71 2.298 R$ 33.022,26 41 R$ 562,52 246 R$ 3.375,12

110110
Itapuã do
Oeste

2.694 89 R$ 1.278,93 534 R$ 7.673,58 10 R$ 137,20 60 R$ 823,20

110013
Machadinho
D'Oeste

10.444 346 R$ 4.972,02 2.076 R$ 29.832,12 37 R$ 507,64 222 R$ 3.045,84

110140
Monte Negro

4.124 137 R$ 1.968,69 822 R$ 11.812,14 15 R$ 205,80 90 R$ 1.234,80

110033 Nova
Mamoré

7.909 262 R$ 3.764,94 1.572 R$ 22.589,64 28 R$ 384,16 168 R$ 2.304,96

110026 Rio
Crespo

1.010 34 R$ 488,58 204 R$ 2.931,48 4 R$ 54,88 24 R$ 329,28

TOTAL 102.689 3.406 R$ 48.944,22 20.436 R$ 293.665,32 369 R$ 5.062,68 2.214 R$ 30.376,08

OBS.: Os municípios Governador Jorge Teixeira, Jaru, Theobroma e Vale do Anari - Possuem como laboratório de referência o Centro Integrado de
Diagnóstico (CID) localizado em Ji-Paraná. Além desses, destaca-se que Porto Velho possui serviço próprio para análise das lâminas de

citopatológico do colo uterino.

                                                                                                                                                                            Fonte: DataSUS, 2022.
                                                                                                                                                                            Nota: * Estimativa populacional DataSUS, 2021.
                                                                                                                                                                            **Parâmetros técnicos para o rastreamento do câncer do colo do útero /INCA, 2019

 

Quadro 2- Demonstrativo do quantitativo previsto dos exames citopatológicos do colo do útero por município de residência para
a Macrorregião de Saúde II.

 

Municípios

Número de
Mulheres de
25-64 anos
residentes

por
município*

203010086 - Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora - rastreamento

203010019 Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora

Parâmetro INCA**: 39,80%/ano Parâmetro INCA**: 4,3%/ano

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal

Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal

Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

110001 Alta
Floresta
D'Oeste

6.184 205 R$ 2.945,85 1.230 R$ 17.675,10 266 R$ 3.649,52 1.596 R$ 21.897,12

110037 Alto
Alegre dos

Parecis
3.429 114 R$ 1.638,18 684 R$ 9.829,08 12 R$ 164,64 72 R$ 987,84

110003 Cabixi 1.416 47 R$ 675,39 282 R$ 4.052,34 5 R$ 68,60 30 R$ 411,60

110004 Cacoal 24.991 829 R$ 11.912,73 4.974 R$ 71.476,38 90 R$ 1.234,80 540 R$ 7.408,80

110090
Castanheiras

840 28 R$ 402,36 168 R$ 2.414,16 3 R$ 41,16 18 R$ 246,96

110005
Cerejeiras

4.744 157 R$ 2.256,09 942 R$ 13.536,54 17 R$ 233,24 102 R$ 1.399,44

110092
Chupinguaia

2.964 98 R$ 1.408,26 588 R$ 8.449,56 11 R$ 150,92 66 R$ 905,52

110006
Colorado do

Oeste
4.381 145 R$ 2.083,65 870 R$ 12.501,90 16 R$ 219,52 96 R$ 1.317,12

110007
Corumbiara

1.912 63 R$ 905,31 378 R$ 5.431,86 7 R$ 96,04 42 R$ 576,24

110009
Espigão
D'Oeste

8.919 296 R$ 4.253,52 1.776 R$ 25.521,12 32 R$ 439,04 192 R$ 2.634,24

110120
Ministro

Andreazza
2.570 85 R$ 1.221,45 510 R$ 7.328,70 9 R$ 123,48 54 R$ 740,88

110014 Nova 5.771 191 R$ 2.744,67 1.146 R$ 16.468,02 21 R$ 288,12 126 R$ 1.728,72
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Brasilândia
D'Oeste

110050 Novo
Horizonte do

Oeste
2.267 75 R$ 1.077,75 450 R$ 6.466,50 8 R$ 109,76 48 R$ 658,56

110145
Parecis

1.556 52 R$ 747,24 312 R$ 4.483,44 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92

110018
Pimenta Bueno

10.351 343 R$ 4.928,91 2.058 R$ 29.573,46 37 R$ 507,64 222 R$ 3.045,84

110146
Pimenteiras do

Oeste
548 18 R$ 258,66 108 R$ 1.551,96 2 R$ 27,44 12 R$ 164,64

110147
Primavera de

Rondônia
742 25 R$ 359,25 150 R$ 2.155,50 3 R$ 41,16 18 R$ 246,96

110028 Rolim
de Moura

16.152 536 R$ 7.702,32 3.216 R$ 46.213,92 58 R$ 795,76 348 R$ 4.774,56

110029 Santa
Luzia D'Oeste

1.744 58 R$ 833,46 348 R$ 5.000,76 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92

110148 São
Felipe D'Oeste

1.402 47 R$ 675,39 282 R$ 4.052,34 5 R$ 68,60 30 R$ 411,60

110030
Vilhena

28.960 961 R$ 13.809,57 5.766 R$ 82.857,42 104 R$ 1.426,88 624 R$ 8.561,28

TOTAL 131.843 4.373 R$ 62.840,01 26.238 R$ 377.040,06 718 R$ 9.850,96 4.308 R$ 59.105,76

OBS.: Os municípios: Alvorada do Oeste, Costa Marques, Ji-Paraná, Mirante da Serra, Nova União, Ouro Preto do Oeste, Presidente Médici, São
Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé, Seringueiras, Teixeirópolis, Urupá, Vale do Paraíso possuem como laboratório de Referência o

Centro Integrado de Diagnóstico (CID), localizado em Ji-Paraná

 
                                                                                                                                                                             Fonte: DataSUS, 2022.
                                                                                                                                                                             Nota: *Estimativa populacional DataSUS, 2021.
                                                                                                                                                                             **Parâmetros técnicos para o rastreamento do câncer do colo do útero /INCA, 2019.

                                                                                                                                         

 

2.3 Metodologia dos serviços​:

2.3.1 Os serviços serão executados no Local especificado no item 4.2  e conforme Detalhamento deste Termo de
Referência.

2.4 A empresa vencedora deverá:  

2.4.1 Apresentar, rigorosamente em dia, a produção laboratorial mensal dentro do cronograma emitido por esta SESAU,
em consonância com os prazos exigíveis pelo Ministério da Saúde. Na ocorrência de procedimentos realizados pelos estabelecimentos
de saúde e não apresentados no SIA para processamento no mês correspondente, o sistema aceita sua apresentação no prazo de até
03 (três) meses posteriores à realização do procedimento, desde que devidamente identificados e disponham de orçamento na
respectiva competência em que foi realizado o procedimento, de acordo com as diretrizes elencadas nestes quanto ao pagamento dos
referidos serviços, não ultrapassando seu teto financeiro mensal (Anexo III).

2.4.2 Os profissionais deverão ser especializados nas atividades respectivas, operando em unidades de condições
adequadas e exigidas pela Legislação vigente, responsabilizando-se em todos os aspectos, sem exceção de qualquer modalidade.

2.4.3 Ter responsável técnico registrado nos seu respectivo conselho de classe.

 

03. JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Saúde no Estado de Rondônia atualmente não dispõe de serviço próprio suficiente em análise de
citopatologia, em especial razão da alta demanda de amostras coletadas pelas Secretaria Municipais de Saúde, sendo necessária a
realização de processo de contratação complementar desta especialidade. O fornecimento de serviços de exames citopatológicos são
considerados essenciais para a saúde pública visto que estes são de finalidade diagnóstica para diversas patologias de impacto para
a saúde individual e coletiva, em especial ao diagnóstico do câncer.

O câncer do colo do útero apresenta aproximadamente 500 mil casos novos por ano no mundo e corresponde a cerca de
15% de todos os tipos de cânceres femininos. Trata-se do segundo tipo mais comum entre as mulheres, sendo responsável pelo óbito
de cerca de 230 mil mulheres por ano. É a terceira causa de morte por câncer em mulheres no Brasil, sendo o tipo mais comum em
algumas áreas menos desenvolvidas do país. Concentra-se principalmente no grupo acima dos 35 anos de idade. O Estado de
Rondônia possui metas assistenciais a serem cumpridas em Programas de Prevenção do Câncer de Colo Uterino e Mama, além da
responsabilidade no rastreamento, identificação, acompanhamento e de outras neoplasias/doenças.

Enquanto nas estatísticas mundiais esse é o quarto tipo de câncer mais comum entre as mulheres, no Brasil é a terceira
localização primária de incidência e quarta na mortalidade por câncer em mulheres, excluindo o câncer de pele não melanoma.
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Considerando a incidência por regiões, é o primeiro mais incidente no Norte (26,24/100 mil) do país e o segundo nas regiões Nordeste
(16,10/100 mil) e Centro-Oeste (12,35/100 mil), ficando na quarta posição na região Sul (12,60/100 mil) e na quinta na região Sudeste
(8,61/100 mil). Observando os números constatamos que em todos os locais do país os índices ficam bem acima da meta da OMS de
4/100 mil.

Diferentemente do que ocorre nos países desenvolvidos, onde a mortalidade pelo câncer do colo do útero vem
diminuindo, este ainda representa uma das principais causas de morte na população feminina em países mais pobres. Além dos
fatores de riscos estarem intimamente relacionados com o cotidiano de mulheres de baixa condição econômica, o elevado número de
casos pode ser atribuído à falta ou à deficiência de ações preventivas em que a implementação de um programa eficaz de
rastreamento permanece como um desafio, em especial quando comparados a Região Norte com as demais do Brasil.

Com a publicação das Portarias GM/MS nº 2.439/2005 e GM 399/06 que instituíram, respectivamente, a Política
Nacional de Atenção Oncológica e o Pacto pela Saúde, o controle do câncer do colo do útero passa a compor os planos de saúde
estaduais e municipais, como uma das metas prioritárias inseridas no termo de compromisso de gestão, envolvendo as diferentes
esferas na responsabilização do controle desse câncer.

No Brasil, o câncer do colo do útero passou então a configurar como uma prioridade da Política Nacional de Atenção
Oncológica. Desde 2006 o Ministério da Saúde enfatiza sua importância através do Pacto pela Saúde. O Pacto pela Saúde é o
compromisso entre gestores do SUS, Ministério da Saúde (MS), Conselho Nacional de Secretários (CONASS) e Conselho Municipal de
Secretários de Saúde (CONASEMS), em torno de prioridades que apresentam impacto sobre situações de saúde da população
brasileira, que devem ser estabelecidos por meio de metas nacionais, estaduais, regionais ou municipais. Os estados e municípios
devem pactuar as ações necessárias para o alcance das metas e dos objetivos propostos, estando o controle do câncer de colo de
útero e mama entre as suas prioridades.

Necessário observar que o câncer do colo do útero é um dos que apresenta maior potencial de prevenção e cura, devido
a sua evolução lenta que passa por fases detectáveis e curáveis, porém alguns problemas no desempenho do programa de
rastreamento prejudicam o alcance da meta proposta. No Brasil, o Ministério da Saúde recomenda o exame citopatológico como
estratégia de rastreamento, preconizado a partir dos 25 anos para as mulheres com vida sexual ativa, até os 64 anos, e interrompido
quando, após esta idade, as mulheres tiverem pelo menos dois exames negativos consecutivos nos últimos cinco anos. Estima-se uma
redução de cerca de 80% da mortalidade pelo câncer do colo de útero a ser alcançada através do rastreamento de mulheres que fazem
parte do grupo de maior risco; para tanto é necessário garantir a integralidade da atenção e a qualidade do programa de
rastreamento. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), para se obter um impacto significativo na mortalidade por câncer do
colo do útero a cobertura de rastreamento deve atingir 80% ou mais da população-alvo. A seguir, apresentamos a estimativa mensal e
anual prevista de exames de citopatologia do colo do útero para as duas macrorregiões de saúde (Quadro 1 e 2):

 

                                                      Quadro 1 - Demonstrativo do quantitativo previsto dos exames citopatológicos do colo do útero por
município de residência para a Macrorregião de Saúde I

                                                                                                                                                               

Municípios

Número de
Mulheres de
25-64 anos
residentes

por
município*

203010086 - Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora - rastreamento

203010019 Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora

Parâmetro INCA**: 39,80%/ano Parâmetro INCA**: 4,3%/ano

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal
Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal
Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

110040 Alto
Paraíso

5.731 190 R$ 2.730,30 1.140 R$ 16.381,80 21 R$ 288,12 126 R$ 1.728,72

110002
Ariquemes

29.998 995 R$ 14.298,15 5.970 R$ 85.788,90 108 R$ 1.481,76 648 R$ 8.890,56

110045
Buritis

10.704 355 R$ 5.101,35 2.130 R$ 30.608,10 38 R$ 521,36 228 R$ 3.128,16

110060
Cacaulândia

1.636 54 R$ 775,98 324 R$ 4.655,88 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92

110070
Campo Novo
de Rondônia

3.572 119 R$ 1.710,03 714 R$ 10.260,18 13 R$ 178,36 78 R$ 1.070,16

110080
Candeias do
Jamari

6.930 230 R$ 3.305,10 1.380 R$ 19.830,60 25 R$ 343,00 150 R$ 2.058,00

110094
Cujubim

6.405 212 R$ 3.046,44 1.272 R$ 18.278,64 23 R$ 315,56 138 R$ 1.893,36

110010
Guajará-
Mirim

11.532 383 R$ 5.503,71 2.298 R$ 33.022,26 41 R$ 562,52 246 R$ 3.375,12

110110
Itapuã do

2.694 89 R$ 1.278,93 534 R$ 7.673,58 10 R$ 137,20 60 R$ 823,20
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Oeste

110013
Machadinho
D'Oeste

10.444 346 R$ 4.972,02 2.076 R$ 29.832,12 37 R$ 507,64 222 R$ 3.045,84

110140
Monte Negro

4.124 137 R$ 1.968,69 822 R$ 11.812,14 15 R$ 205,80 90 R$ 1.234,80

110033 Nova
Mamoré

7.909 262 R$ 3.764,94 1.572 R$ 22.589,64 28 R$ 384,16 168 R$ 2.304,96

110026 Rio
Crespo

1.010 34 R$ 488,58 204 R$ 2.931,48 4 R$ 54,88 24 R$ 329,28

TOTAL 102.689 3.406 R$ 48.944,22 20.436 R$ 293.665,32 369 R$ 5.062,68 2.214 R$ 30.376,08

OBS.: Os municípios Governador Jorge Teixeira, Jaru, Theobroma e Vale do Anari - Possuem como laboratório de referência o Centro Integrado de
Diagnóstico (CID) localizado em Ji-Paraná. Além desses, destaca-se que Porto Velho possui serviço próprio para análise das lâminas de

citopatológico do colo uterino.

                                                                                                                                                                            Fonte: DataSUS, 2022.
                                                                                                                                                                            Nota: * Estimativa populacional DataSUS, 2021.
                                                                                                                                                                           **Parâmetros técnicos para o rastreamento do câncer do colo do útero /INCA, 2019

 
 

Quadro 2- Demonstrativo do quantitativo previsto dos exames citopatológicos do colo do útero por município de residência para
a Macrorregião de Saúde II.

 
                                                                                                                                                 

Municípios

Número de
Mulheres de
25-64 anos
residentes

por
município*

203010086 - Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora - rastreamento

203010019 Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora

Parâmetro INCA**: 39,80%/ano Parâmetro INCA**: 4,3%/ano

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal

Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal

Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

110001 Alta
Floresta
D'Oeste

6.184 205 R$ 2.945,85 1.230 R$ 17.675,10 266 R$ 3.649,52 1.596 R$ 21.897,12

110037 Alto
Alegre dos

Parecis
3.429 114 R$ 1.638,18 684 R$ 9.829,08 12 R$ 164,64 72 R$ 987,84

110003 Cabixi 1.416 47 R$ 675,39 282 R$ 4.052,34 5 R$ 68,60 30 R$ 411,60

110004 Cacoal 24.991 829 R$ 11.912,73 4.974 R$ 71.476,38 90 R$ 1.234,80 540 R$ 7.408,80

110090
Castanheiras

840 28 R$ 402,36 168 R$ 2.414,16 3 R$ 41,16 18 R$ 246,96

110005
Cerejeiras

4.744 157 R$ 2.256,09 942 R$ 13.536,54 17 R$ 233,24 102 R$ 1.399,44

110092
Chupinguaia

2.964 98 R$ 1.408,26 588 R$ 8.449,56 11 R$ 150,92 66 R$ 905,52

110006
Colorado do

Oeste
4.381 145 R$ 2.083,65 870 R$ 12.501,90 16 R$ 219,52 96 R$ 1.317,12

110007
Corumbiara

1.912 63 R$ 905,31 378 R$ 5.431,86 7 R$ 96,04 42 R$ 576,24

110009
Espigão
D'Oeste

8.919 296 R$ 4.253,52 1.776 R$ 25.521,12 32 R$ 439,04 192 R$ 2.634,24

110120
Ministro

Andreazza
2.570 85 R$ 1.221,45 510 R$ 7.328,70 9 R$ 123,48 54 R$ 740,88

110014 Nova
Brasilândia

D'Oeste
5.771 191 R$ 2.744,67 1.146 R$ 16.468,02 21 R$ 288,12 126 R$ 1.728,72

110050 Novo
Horizonte do

Oeste
2.267 75 R$ 1.077,75 450 R$ 6.466,50 8 R$ 109,76 48 R$ 658,56

110145 1.556 52 R$ 747,24 312 R$ 4.483,44 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92
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Parecis

110018
Pimenta Bueno

10.351 343 R$ 4.928,91 2.058 R$ 29.573,46 37 R$ 507,64 222 R$ 3.045,84

110146
Pimenteiras do

Oeste
548 18 R$ 258,66 108 R$ 1.551,96 2 R$ 27,44 12 R$ 164,64

110147
Primavera de

Rondônia
742 25 R$ 359,25 150 R$ 2.155,50 3 R$ 41,16 18 R$ 246,96

110028 Rolim
de Moura

16.152 536 R$ 7.702,32 3.216 R$ 46.213,92 58 R$ 795,76 348 R$ 4.774,56

110029 Santa
Luzia D'Oeste

1.744 58 R$ 833,46 348 R$ 5.000,76 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92

110148 São
Felipe D'Oeste

1.402 47 R$ 675,39 282 R$ 4.052,34 5 R$ 68,60 30 R$ 411,60

110030
Vilhena

28.960 961 R$ 13.809,57 5.766 R$ 82.857,42 104 R$ 1.426,88 624 R$ 8.561,28

TOTAL 131.843 4.373 R$ 62.840,01 26.238 R$ 377.040,06 718 R$ 9.850,96 4.308 R$ 59.105,76

OBS.: Os municípios: Alvorada do Oeste, Costa Marques, Ji-Paraná, Mirante da Serra, Nova União, Ouro Preto do Oeste, Presidente Médici, São
Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé, Seringueiras, Teixeirópolis, Urupá, Vale do Paraíso possuem como laboratório de Referência o

Centro Integrado de Diagnóstico (CID), localizado em Ji-Paraná

                                                                                                                                                                             Fonte: DataSUS, 2022.
                                                                                                                                                                             Nota: *Estimativa populacional DataSUS, 2021.
                                                                                                                                                                             **Parâmetros técnicos para o rastreamento do câncer do colo do útero /INCA, 2019.

 

Considerando que o Processo Licitatório 0036.079889/2022-64 está em fase de instrução processual, onde a gerência
de compras está aguardando informações visando subsidiar a elaboração do Termo de Referência.

Mediante tais apontamentos faz-se necessário a Contratação de Laboratório de Análises Clínicas instalado na Cidade
de Porto Velho - RO para atendimento da demanda por exames Citopatológicos dos Municípios de Rondônia, 06 (seis) dias da semana
(segunda a sábado), com Finalidade Diagnóstica inseridos Grupo 02, Sub-grupo 03 e forma de organização 01 (exames
citopatológicos) da Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde (SIGTAP) editada pelo Ministério da Saúde, em caráter
emergencial, por um período de 180 (cento e oitenta) dias.

 

4. DOS SERVIÇOS

4.1 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Caberá à empresa vencedora executar os serviços objeto deste Termo de Referência no local estipulado no subitem 4.2,
mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem
interrupção, os quais não deverão ter nenhum vínculo empregatício com o Estado, sendo de sua exclusiva responsabilidade as
despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

 

 4.2 LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

Os serviços devem ofertar procedimentos em âmbito ambulatorial, executados no período de segunda a sexta feira das
07 às 18 horas e aos sábados das 08 as 12horas, para atendimento das necessidades dos usuários da Rede Pública Estadual de
Saúde. Para atender a demanda estadual das duas macrorregiões de saúde, a instalação da sede administrativa do laboratório deverá
estar localizada no município de Porto Velho-RO.

 

4.3 PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O prazo para início dos serviços será de imediato, a partir da última assinatura contratual.

 

4.4. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO:

4.4.1 O objeto desta contratação será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” e § 3º, do artigo 73,  da
Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos):

4.4.1.1  Para os serviços objeto deste termo de referência o recebimento se dará apenas de forma definitiva por
comissão e/ou fiscal responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços mediante termo circunstanciado assinado, no
prazo máximo de até 05 (cinco) dias.

4.4.1.2  Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de
Referência, e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades
contratuais.
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4.4.1.3  Os serviços serão supervisionados por uma comissão e/ou fiscal que terá juntamente com o Requisitante a
incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços executados.

4.4.1.4 Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária para que imediatamente se refaça
os serviços que não estão de acordo com as especificações mínimas de qualidade estabelecidas no Termo de Referência/Contrato.

4.4.1.5   A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se
contraditório as especificações contidas neste Termo de Referência.

4.4.1.6 Dentro do prazo de vigência do Contrato, a Contratada será obrigada a realizar os serviços conforme condições
estabelecidos no presente Termo de Referência.

4.4.1.7  Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a
Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla
e completa fiscalização sobre os serviços.

 

4.5. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS​

4.5.1.  A CONTRATANTE, por meio da Coordenadoria de Avaliação de Controle de Serviços de Saúde – CRECSS, 
acompanhará a avaliação da qualidade do atendimento, cujos relatórios servirão de subsídio para a comissão de fiscalização e gestor
de contratos que realizará ainda:

● Estabelecer e implantar formas e métodos de controle de qualidade, de acordo com a legislação vigente.

 

4.5.2.  A CONTRATADA se obriga a permitir que a equipe de controle, avaliação e auditoria da CONTRATANTE e/ou
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.

4.5.3. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que
melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de a qualquer tempo, rescindir o presente Contrato ou,
ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho.

4.5.4 Caso seja constatada alguma irregularidade ou falha na execução dos serviços, a empresa será cientificada por
meio de notificação por parte da CONTRATANTE, devendo imediatamente sanar as irregularidades.

4.5.5 Não obstante a CONTRATADA seja a responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se
o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização
sobre os serviços;

4.5.6 O Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

4.5.7  As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverá ser solicitadas à
Diretoria Administrativa da Secretaria, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;

4.5.8 A CONTRATANTE nomeará uma Comissão de no mínimo 3 (três) servidores efetivos e ainda um Fiscal de Contrato
por unidade de saúde que fiscalizarão a execução do serviço contratado e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no
todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado;

4.5.9  A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita
execução do objeto deste instrumento;

4.5.10  A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a
CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;

4.5.11 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência
do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências
apresentadas pela fiscalização;

 

4.6 OUTROS ASPECTOS SOBRE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.6.1. A eventual mudança de endereço do estabelecimento do prestador de serviços de saúde deverá ser atualizada no
CNES e imediatamente comunicada a CRECSS/SESAU/RO, que analisará a conveniência de manter os serviços prestados em outro
endereço, podendo, ainda, descredenciá-lo, se entender conveniente.

4.6.2  A mudança do Responsável Técnico pelos serviços avençados, também deverá ser comunicada
a CRECSS/SESAU/RO, procedendo a devida alteração cadastral no CNES (Cadastro Nacional dos estabelecimentos de Saúde).

4.6.3 Os serviços operacionalizados pelo prestador de serviço de saúde contratado deverão atender às necessidades da
SESAU/RO, órgão encarregado pelo encaminhamento dos usuários do SUS.

 

4.7 VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da última assinatura contratual.

 

4.8  DO REAJUSTE DO CONTRATO
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Os preços contratados serão alterados na mesma época e de acordo com o reajuste efetuado na TABELA SUS pelo
Ministério de Saúde.

 

4.9  GARANTIA CONTRATUAL:

4.9.1 Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará prévia garantia de 5% (cinco por
cento) do valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93.

4.9.2 A CONTRATADA poderá optar por uma das modalidades de garantia previstas no § 1o do art. 56 da lei 8.666/93.

4.9.3 A CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, posteriores à assinatura do contrato,
para apresentação da garantia contratual.

4.9.4 A caução prestada pela contratada será restituída após o término do contrato com a devida atualização do valor,
desde que seja realizada mediante deposito em espécie (art. 56 § 4° da lei 8666/93).

 

4.10 RESCISÃO CONTRATUAL

4.10.1 Poderão ser motivos de rescisão contratual, as hipóteses descritas no Art. 77 e 78 da lei 8.666/93, podendo a
mesma ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições do Art.79 da referida lei.

4.10.1.2 A prática de subcontratação não autorizada pela CONTRATANTE constitui motivo para a rescisão contratual.
(art. 78, VI, da Lei n. 8.666/93)

4.10.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão dos Art. 77 à 80 da lei 8.666/93.

 

5. PAGAMENTO:

O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente CERTIFICADA pelas suas
respectivas unidades na qual se tem a prestação do serviço, juntamente com a produção constando o número total de procedimentos
realizados no mês referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos, com endereço,
documentos pessoais, telefone) devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993,
através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais onde os serviços foram realizados.

A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução
contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-
de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga
pela Administração.

O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo
dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de sua apresentação, após o adimplemento da obrigação por parte da contratada.

Não será efetuado qualquer pagamento, salvo as parcelas incontroversas, à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como, com
ausência dos documentos constantes no primeiro parágrafo deste item.

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA
tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
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  Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a critério, poderá devolvê-la, para as
devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

  Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das
condições contratuais.

 A Administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não
instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da
Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,
podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

 

 

5.1 Critérios de avaliação de produção e pagamento

a) O prestador de serviço deverá encaminhar as produções (arquivo magnético) e Programação Orçamentária
digitalizada, com as informações da empresa credenciada, devidamente carimbada pelo representante legal da empresa, caso tenha
ocorrido atendimentos em meses anteriores à competência em questão, essa programação deverá ser feita separada por mês de
atendimento até o 5º (quinto) dia útil de cada mês para o e-mail funcional producao.crecss@sesau.ro.gov.br, o qual após a
conferência será emitido e-mail de confirmação do recebimento, a fim de registro. Caso haja necessidade de correção do envio, este
será formalizado através de correio eletrônico.

b) Ao Núcleo de Controle e Avaliação a empresa deverá apresentar os documentos de comprovação de toda a produção
informada no arquivo magnético para fins de avaliação e análise, conforme o Termo de Referência, Manuais Técnico Operacionais do
Ministério da Saúde, Sistema de Informações Ambulatoriais, Manual de Glosas do Sistema Nacional de Auditoria, SISCAN e demais
disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, sendo assim é necessário o envio digitalizado dos itens para o e-mail
funcional crecss.patologia@gmail.com, obedecendo sequência por data de atendimento e ordem alfabética por dia.

c) Os documentos a serem encaminhados ao Controle e Avaliação serão: laudos e resultados dos exames, guia de
solicitação do SUS (encaminhamento), comprovantes de execução do procedimento (cópia do exame), listas de pacientes da
prestadora. Após a conferência será emitido e-mail de confirmação do recebimento, a fim de registro. Os arquivos encaminhados
deverão obedecer sequência lógica (data, ordem alfabética, ou outra estabelecida pelo Núcleo de Controle e Avaliação - NUAC), a fim
de possibilitar a análise da produção. Também deverá encaminhar Ofício digitalizado com identificação da empresa prestadora de
serviço, contendo quantidade e valor dos procedimentos, separados por lote (unidade atendida), devidamente assinada e carimbada
pelo representante legal da empresa, ressalta-se a necessidade que todas as folhas devem constar a assinatura do responsável e
deverá possuir as mesmas informações do arquivo magnético. Frisa-se, que os procedimentos devem ser cadastrados como BPA
Individualizado, afim de qualificar as informações prestadas pela contratada.

d) Importante destacar: a requisição contendo o logo da unidade e do SUS para a realização dos procedimentos deve ser
preenchida com letra legível, conter data, assinatura e carimbo do profissional responsável, além da identificação correta dos dados
do paciente; a Listagem nominal (planilha) dos procedimentos ambulatoriais enumerada, separados por município, contendo: nome
completo do paciente, idade, CNS, RG e CPF, endereço, telefone, código, procedimento realizado, quantidade, valor do procedimento
SUS, data da coleta do material, data do recebimento da amostra e data de emissão do laudo, devidamente assinada pelo
representante legal da empresa.

e) Conforme o Manual técnico-operacional do Sistema de Informações Ambulatoriais, o BPA-Mag permite a apresentação
da competência atual, ou competência vigente, e de três competências anteriores.

f) Em relação ao arquivo magnético apresentado (registro eletrônico dos serviços executados) será submetido a
verificação junto ao sistema de informação para levantamento de possíveis críticas, cabe esclarecer que, entende-se por críticas os
relatórios de confirmação do cruzamento dos dados referentes às diversas tabelas utilizadas pelo Sistema de Informação Ambulatorial
(SIA) para o processamento da informação, visando à identificação de inconsistências e fazendo a revisão da informação, antes do
encaminhamento dos dados ao Ministério da Saúde (MS).

g) Fica terminantemente proibida a cobrança de quaisquer procedimentos, exames ou avaliações aos usuários do
Sistema Único de Saúde.

h) No caso de inconformidades detectadas na produção, a CRECSS solicitará eventuais documentos comprobatórios
faltantes ou esclarecimentos até a conclusão do relatório final, o qual conterá as informações de glosas e o valor final da competência.

i) Havendo recurso de glosa, o prestador deverá encaminhar preferencialmente na produção do mês subsequente, e no
máximo em 03 (três) competências posteriores à apresentação, em conformidade com o Manual do SIA, identificando a reapresentação
do procedimento em listagem nominal separada, incluindo as justificativas e demais documentos comprobatórios.

j) No caso de cobertura contratual inferior a 60 (sessenta) dias, a indicação de glosa apontada pelo controle,
apresentação de justificativa, análise e emissão do relatório final incluindo possíveis retenções deverão acontecer dentro da vigência
contratual.

k) Após a disponibilização dos relatórios gerenciais do Sistema de Informação aos Técnicos do Controle e Avaliação, a
finalização do Relatório deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, e então este será encaminhado para a unidade de saúde e/ou fiscal
de contrato.

l) Os serviços contratados deverão estar submetidos à politica de Regulação do seu gestor.

mailto:producao.crecss@sesau.ro.gov.br
mailto:crecss.radiodiagnostico@gmail.com
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m) A contratada deverá se atentar quanto a necessidade de manutenção do Cadastro Nacional de Estabelecimento de
Saúde (CNES), tendo em vista a possibilidade de rejeição total da produção no caso de falta de atualização do referido cadastro.

n) A Avaliação do Controle de Qualidade poderá ser realizada em ação conjunta da Vigilância Sanitária e a
CRECSS/SESAU.

o) Fica a critério desta Secretaria que realizará o Controle e Avaliação do Serviço, em caso de necessidade, a fim de
esclarecer possíveis inconformidades solicitar novos instrumentos e/ou documentos para análise, bem como implementar e/ou
modificar o processo de Controle e Avaliação com base nas Portarias ministeriais e normativas internas. Destaca-se que poderão ser
solicitados outros documentos complementares para análise, a critério do NUAC.

p) Todas as unidades de saúde devem considerar a Resolução do Conselho Federal de Medicina/CFM nº 1.821/2007, que
estabelece, no seu artigo 8º, o prazo mínimo de 20 (vinte) anos para preservação do prontuário em suporte de papel que não tenha sido
digitalizado, e em relação à guarda do prontuário digitalizado esta deve ser permanente, conforme estabelece o artigo 7º da mesma
Resolução.

q) Os serviços contratados deverão garantir aos usuários do SUS: redução das filas e o tempo de espera para
atendimento; acesso com atendimento acolhedor e resolutivo baseado em critérios de risco; nome dos profissionais que cuidam de sua
saúde e são responsáveis por eles; acesso às informações; presença de acompanhante; bem como os demais direitos dos usuários do
SUS.

 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas com a execução dos serviços correrão neste exercício por conta da seguinte programação orçamentária:

DESCRIÇÃO DA DESPESA

Contratação de Laboratório de Análises Clínicas instalado na Cidade de Porto Velho - RO para atendimento da demanda por exames Cito
patológicos dos Municípios de Rondônia, 06 (seis) dias da semana (segunda a sábado), com Finalidade Diagnóstica inseridos Grupo 02,
Sub-grupo 03 e forma de organização 01 (exames cito patológicos) da Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde (SIGTAP)
editada pelo Ministério da Saúde, em caráter emergencial, por um período de 180 (cento e oitenta) dias.

Resposta ao: Memorando 751 (0032092213).

 

PROGRAMA DE TRABALHO UNIDADE
ATENDIDA FONTE DE RECURSO

NATUREZA
DA

DESPESA

17.012.10.302.2034.4004 - ASSEGURAR ATENDIMENTO EM
SAÚDE POR MEIO DE CONVÊNIOS E CONTRATO COM A

REDE PRIVADA
 

 
Secretaria de

Saúde e
unidades

0100 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
(Recursos Ordinários)

 
0110 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

(Recursos para Apoio das Ações e Serviços de Saúde)
 

0300 - Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores
(Recursos Ordinários)

 
0310 - Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

(Recursos para Apoio das Ações e Serviços de Saúde)
 

0213 - Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente
(Cota-parte da Compensação Financeira dos Recursos

Hídricos)
 

0613 - Recursos de Outras Fontes - Exercícios
Anteriores (Cota-parte da Compensação Financeira

dos Recursos Hídricos)
 

0209 - Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente
(Recursos do Sistema Único de Saúde)

 
0609 - Recursos de Outras Fontes - Exercícios

Anteriores (Recursos do Sistema Único de Saúde -
SUS)

                                                                     Informação nº 3038/2022/SESAU-NPPS (0032117608)

 

7. ESTIMATIVA DA DESPESA:

No que tange o valor a ser estimado para a despesa, foi considerado os valores de procedimentos indicados na tabela
SUS (SIGTAP), conforme tabela estratificada de procedimentos no anexo III.

Segue estimativa (conforme Informação nº 36/2022/SESAU-CAIS (0032352368) para a contratação em referência:

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=32423148&id_procedimento_atual=29843332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000778&infra_hash=5ee629db9eec1b6ffa4d062522bf3ceb8e1f80e431d47fa6d768868b52ff451d
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=32450278&id_procedimento_atual=29843332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000778&infra_hash=90163cc3c4ca365fb6b0be1bcca1dece33f1c492b19a32b7be21a053ea636001
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=32700801&id_procedimento_atual=29843332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000778&infra_hash=47fd726058f7856540ed05594fa9a510a213d88aa8d0c205fd2cae258bd27cac
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►  Valor Mensal: R$ 126.697,87  (cento e vinte e seis mil seiscentos e noventa e sete reais e oitenta e sete
centavos).

►  Valor p/ 6 (seis) Meses: R$ 760.187,22 (setecentos e sessenta mil cento e oitenta e sete reais e vinte e dois
centavos). 

7.1 Os parâmetros usados para fixar o preço dos serviços serão os previstos na Tabela SUS editada pelo Ministério da
Saúde. O valor estimado para os contratos provenientes deste Termo de Referência, não implicará nenhuma previsão de crédito em
favor do Prestador que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente encaminhados, autorizados pela
Secretaria Estadual de Saúde e efetivamente prestados pelo prestador.

7.2 É vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à Tabela SUS adotada neste termo de referência, ou do
cometimento a terceiros da atribuição de proceder intermediação do pagamento dos serviços prestados.

 

8. SANÇÕES:

8.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do
contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a
parte inadimplida.

8.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação
regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre
o valor total adjudicado.

8.3 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Rondônia e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à
ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

8.3.1 As sanções descritas no item 8.3, também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela
administração pública.

8.3.2 As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar
com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP.

8.4 A multa descrita no quadro de infrações, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada
da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a
receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa.
Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão
encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança
judicial.

8.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

8.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação
vigente.

8.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim
entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda
aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que
deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

8.8 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor
da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela
a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
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TABELA 1
Item DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1. Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências
letais; por ocorrência. 06 4,0% por

dia

2. Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 06 4,0% por
dia

3. Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 05 3,2% por

dia

4. Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por
dia

5. Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por
ocorrência; 04 1,6% por

dia

6. Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia. 03 0,8% por
dia

7. Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de
providenciar recomposição complementar; por ocorrência. 02 0,4% por

dia

8. Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência. 02 0,4% por
dia

9. Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal
apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s); 01 0,2% por

dia
Para os itens a seguir, deixar de:

10. Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência. 06 4,0% por
dia

11.
Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas

diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo;
por dia e por ocorrência;

05 3,2% por
dia

12. Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia; 04 1,6% por
dia

13. Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou
execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso; 03

0,8% por
dia

 

14. Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência; 03 0,8% por

dia

15. Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia; 03 0,8% por
dia

16. Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou
determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso; 03 0,8% por

dia

17. Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8% por
dia

18. Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites
mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência; 02 0,4% por

dia

19. Disponibilizar equipamentos necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por
ocorrência; 02 04% por

dia

20. Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos
etc; 02

0,4% por
dia

 

21. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado
e por dia; 01

0,2% por
dia

 

22. Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência; 01
0,2% por

dia
 

23. Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
Órgão, por funcionário e por dia. 01

0,2% por
dia

 
* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

 

8.10 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.11 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará
a rescisão contratual.

8.12 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a
Contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.13 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a
critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
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8.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.15 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem
como em sistemas Estaduais.

8.16 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e
de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente
desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

9.1 DA CONTRATADA:

9.1.1 Executar os serviços objeto deste Termo de Referência mediante a atuação de profissionais especializados e
manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, os quais não deverão ter nenhum vínculo
empregatício com o Estado de Rondônia, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações
sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

9.1.2.  A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE  referente a irregularidades ou falhas não exime a
CONTRATADA das responsabilidades determinadas no contrato.

9.1.3. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos da legislação vigente.

9.1.4. A CONTRATADA fica obrigada a preencher toda a documentação referente ao atendimento prestado ao paciente,
bem como, os documentos necessários ao processo de serviços e de faturamento pela Unidade Hospitalar, junto ao contrato SUS.

9.1.5.  A CONTRATADA deverá responder pelos danos e avarias causados ao patrimônio da CONTRATANTE por seus
empregados e encarregados, e efetuar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a reposição do acervo patrimonial que forem inutilizados
por quebra ou extravio, respeitando as especificações técnicas e o modelo do equipamento, não inferior ao existente na Unidade de
Saúde.

9.1.6.  A CONTRATADA fica responsável pela entrega de documentos de produção, de acordo com a data prevista na
normatização vigente do Ministério da Saúde, e demais probantes junto a CONTRATANTE (Unidade Hospitalar) para procedimentos de
controle e avaliação (sistema de informação) e validação do serviço, bem como os documentos alusivos para pagamento.

9.1.7.  Designar por escrito, no ato de recebimento da autorização de serviços,  preposto  para tomar as decisões
compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

9.1.8.  Apresentar à CONTRATANTE, quando exigidos, comprovante de pagamentos de salários,  quitação de suas
obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham estado a serviço da CONTRATANTE, por
força deste contrato.

9.1.9.  Manter disciplina nos locais dos serviços, afastando imediatamente, após notificação formal, qualquer
empregado considerado com conduta que afete a memória institucional e contrarie a normalidade ou rotina de atendimento.

9.1.10. Manter arquivo de cópia dos exames admissionais, periódicos, demissionais, mudança de função e retorno ao
trabalho, conforme preconiza NR7 que compõe Portaria n° 3.214 de 08 de junho de 1978 e suas alterações, fornecendo cópias sempre
que solicitado.

9.1.11. Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente pelo bom estado e boa qualidade da prestação dos serviços
laboratoriais podendo responder perante a Administração Pública, por ocorrência de procedimentos inadequados para os fins previstos
no presente contrato.

9.1.12.  Corrigir de pronto os problemas apresentados pela fiscalização da CONTRATADA  sob pena de aplicação de
multas e demais penalidades previstas no termo de referência. Os casos não previstos considerados imprescindíveis para a perfeita
execução do contrato deverão ser resolvidos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA e em conformidade com a lei.

9.1.13.  Manter durante toda a execução do contrato compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as
condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação.

9.1.14.  Responsabilizar-se por eventuais paralisações do serviço, por parte de seus empregados, garantindo a
continuidade dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE.

9.1.15.  A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita
execução do objeto deste instrumento.

9.1.16. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência
do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências
apresentadas pela fiscalização.

9.1.18. A CONTRATADA deverá submeter-se às normas emanadas pelo Sistema Único de Saúde em conformidade ao art.
26, §2º, da Lei 8.080/90.

9.1.19. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade
na prestação dos serviços contratados e zelar pela integridade física dos beneficiários, durante o atendimento, protegendo-os de
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situações de risco.

9.1.20. Não praticar nenhum tipo de discriminação no atendimento prestado aos usuários do SUS.

9.1.21. Atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH.

9.1.22. A CONTRATADA deverá possuir uniformes e crachás de identificação, bem como os equipamentos de proteção
individual (EPI's) e coletiva, conforme determinações das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho.

9.1.23  No tocante à prestação dos serviços ao paciente, serão cumpridas as seguintes exigências, entre outras do
Estado, decorrentes do relacionamento que tem com o SUS/MS:

9.1.23.1  É vedada cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao paciente, assim como solicitar doações em
dinheiro ou que o mesmo forneça material ou medicamento para procedimentos,  ou outros complementares da assistência.

9.1.23.2  A CONTRATADA é a única responsável por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu
representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato, prática que inclusive poderá levá-la à
rescisão.

9.1.24. Providenciar imediata correção dos erros apontados pela CRECSS/SESAU/RO, quanto à execução dos serviços.

9.1.25. Estar registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

9.1.26. A CONTRATADA será submetida às avaliações sistemáticas  pela Gestão do SUS.

9.1.27. Submeter-se à regulação instituída pelo gestor.

9.1.28.  Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e
qualitativamente, o atendimento do objeto pactuado com o ente federativo contratante.

9.1.29. Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do SUS, apresentando toda
documentação necessária, quando solicitado.

9.1.30. Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUS.

9.1.31.  Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente, nos termos do art. 4º da Portaria n°
2.567/2016 do Ministério da Saúde.

9.1.32  Preencher os campos referentes ao contrato no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
(SCNES).

9.1.33.  Assegurar-se que as instalações físicas e dependências dos serviços de exames e procedimentos na área de
patologia clínica com atividade de diagnósticos, objeto do contrato, esteja em conformidade com legislação vigente.

9.1.34. Fornecer todos os utensílios e materiais de consumo hospitalar necessários para a execução dos serviços de
exames e procedimentos na área de patologia clínica com atividades de diagnósticos. 

9.1.35. Manter todos os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso
devendo substituir aqueles que vierem a ser considerados impróprios pela CONTRATANTE, devido ao mau estado de conservação.

9.1.36.  A CONTRATADA responsabiliza-se em disponibilizar, para os serviços objeto deste contrato, os profissionais
necessários para o fiel cumprimento dos serviços mencionados neste Termo de Referência.

9.1.37.  A CONTRATADA terá que oferecer uniformes a todos os seus funcionários, com equipamento de proteção
individual, segundo determina a medicina e segurança no trabalho.

9.1.38. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir, notavelmente, o bom andamento
dos trabalhos, fiscalizando e ministrando orientações necessárias aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação
de reportarem-se, quando houver necessidade, ao gestor/fiscal da CONTRATANTE e tornar as providências pertinentes.

9.1.39.  Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATANTE em especial
aqueles emanadas pela CCIH ou equivalente responsável pela unidade, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de
Segurança e Medicina do Trabalho, tal como prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE.

9.1.40.  A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando solicitado pela SESAU, técnico responsável para participar de
reuniões clínicas e administrativas na própria Unidade Hospitalar, pertinentes a sua área de atuação.

 

 

9.2 DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.2.1 A Secretaria de Estado da Saúde, na qualidade de CONTRATANTE, deverá:

9.2.1.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n°
8.666/93;

9.2.1.2 Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da Contratada, promovendo o bom entendimento entre
seus funcionários e os da Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato.

9.2.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, bem como aos seus
funcionários, que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar.

9.2.1.4 Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços dando prazo para
regularização e quando não atendido encaminhar a Diretoria de Controle, Regulação Avaliação e Auditoria/ Gerência de Controle o
Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços Prestados demonstrando as irregularidades.
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9.2.1.5 A contratante se reserva ao direito de Inspecionar os materiais e insumos necessários à prestação dos serviços,
incluído nesse caso,  materiais de expediente necessários à prestação dos serviços; instrumentais; insumos e utensílios para
higienização (saneantes domissanitários) do ambiente; Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Equipamentos de Proteção
Coletiva (EPC’s); Equipamentos de tecnologia, informação e comunicação; equipamentos e ferramentas de tecnologia, informação e
comunicação, empregados nos serviços (Não estando a CONTRATADA condicionada à realização desta inspeção para cumprimento
dos serviços contratados).

9.2.1.6 Fiscalizar a disponibilização dos equipamentos apresentados pela Contratada.

9.2.1.7 Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas especificações técnicas, com controle
das medições e atestados de avaliação dos serviços.

9.2.1.8  Solicitar à Contratada a substituição de quaisquer equipamentos, instrumentais, materiais e insumos
considerados ineficientes ou obsoletos ou que causem prejuízos aos serviços executados, assim que for comprovada sua
insatisfatoriedade.

9.2.1.9 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas em relatório de produção.

9.2.1.10 Exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na Lei Federal n° 8.666/93 e em desacordo com o contrato
cabe a Assessoria Jurídica da Secretaria de Estado da Saúde tomar medidas necessárias a comunicação a Contratada para a promoção
da recuperação, correção, substituição ou a entrega imediata do objeto contratado, com a fixação de prazos, na tentativa de se evitar
o processo administrativo punitivo.

9.2.1.11  Avaliar mensalmente os serviços a serem executados pela Contratada. Esta avaliação deve ser feita pelo
Gestor em conjunto com a comissão de fiscalização do Contrato.

9.2.1.12 Aplicar as sanções administrativas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da lei 866/93 em caso de descumprimento
dos termos contratuais, conforme verificação e avaliação do gestor do contrato.

 

 

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

10.1.1 Da Empresa:

→ Atestado de Capacidade Técnica  -  Para os itens com valor estimado entre  80.000,00 (oitenta mil reais) a
650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais):

a) Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características
e quantidades em Realização de Exames Laboratoriais, conforme delimitado abaixo:

a.1.  Entende-se por pertinente e compatível em  características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma,
contemple a prestação do serviço em Exames Laboratoriais.

a.2.  Entende-se por pertinente e compatível em  quantidades  o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma
comprove que a empresa licitante entregou no mínimo 20% (vinte por cento) do item em que a empresa apresentar proposta.

a.3  O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de
emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da  descrição do objeto e quantidade expressa em
unidade ou valor.

a.4 Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do
emitente. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia
24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017).

a.5 Em caso de dúvidas sobre a veracidade do atestado, será facultada  à Comissão de licitação ou autoridade superior,
a promoção de diligência  prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93, para esclarecer ou complementar as informações
do atestado.( Parecer nº 628/2020/SESAU-DIJUR (0013603259) (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017,
publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial
de Rondônia no dia 10/03/2017).

 

b) Apresentar Declaração formal de disponibilidade das instalações, dos equipamentos e do Pessoal técnico, conforme
exigido para o objeto do Termo de Referência, adequados para a realização dos serviços de que trata a referida despesa;

c) Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho de Classe competente;

d) Apresentar a Comprovação no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES da sede da empresa;

e) Apresentar declaração formal, se comprometendo a apresentar antes da assinatura do contrato:

e.1) Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES registrado no município da execução dos serviços, para fins
de registro e transmissão da produção no sistema SIA/SUS;

e.2) Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual;

e.3) Alvará de Localização e Funcionamento da empresa expedido por órgão municipal competente;
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e.4) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, os responsáveis técnicos, de nível superior, que demonstrem
a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta, sendo que o responsável técnico
não seja funcionário público nem exerça cargo público em comissão no Governo;

e.4.1) A comprovação do vínculo dos profissionais deverá ser feita mediante apresentação de um contrato de prestação
de serviços, regido pela legislação civil comum.

 

10.1.2 Dos Profissionais habilitados:

Biólogo

Farmacêuticos – analista clínico

Médico – anatomopatologista

Médico – citopatologista

Médico – patologista

Médico – patologista clínico/medicina laboratorial

 

Devem apresentar:

a) Registro do Responsável técnico na entidade profissional competente - CRF - Conselho Estadual de Farmácia, CRBM -
Conselho Regional de Biomedicina, CRM - Conselho Regional de Medicina;

b) Estar cadastrado e atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

 

10.2 Documentação relativa a qualificação jurídica

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775, de 2012. 

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva. 

 

10.3 Documentação Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de
negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

 

10.4 Documentação Relativa à Qualificação Econômico-Financeira

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emitida
pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade. 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a licitante
teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da Lei 11.101/2005. 

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será
inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica 

 

10.5 Documentação relativa à regularidade trabalhista

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito
confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

 

11. DECLARAÇÕES

11.1 A empresa deverá apresentar declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no
inciso 33 do art. 7º da Constituição Federal.

11.2 A empresa deverá apresentar declaração de que o representante da empresa não é servidor público, nos termos do
art. 12 da Constituição Estadual.

 

12. DA PROPOSTA

12.1 A proposta deverá constar o preço, expressos em moeda corrente nacional, considerando  os valores de
procedimentos indicados na tabela SUS (SIGTAP).

12.2 Do julgamento

Será proclamada a empresa vencedora do certame aquela que apresentar MAIOR DESCONTO OFERTADO, COM BASE
NOS PREÇOS DA TABELA SUS.

 

13. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

A documentação exigida para fins de qualificação técnica será examinada por uma Comissão Especial da SESAU/RO,
quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, que será nomeada por meio de Portaria pelo
Excelentíssimo senhor Secretário de Estado da Saúde, sendo composta por técnicos desta SESAU.

 

14. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

14.1 Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto da licitação
não é de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa,
portanto, não é o caso da aplicação do art. 33, da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2 A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de
consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO, TRANSFERÊNCIA E/OU CESSÃO DO CONTRATO

15.1  Ficam vedadas a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao
presente contrato, por parte da contratada. 

 

16. CONDIÇÕES GERAIS:

16.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários aos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus
acréscimos, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

16.2 Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referência e seus anexos, os
chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais
normas reguladoras da matéria, em especial a lei nº 8.666/93 e 10.520/02, aplicando-se paralelamente, quando for o caso,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito
privado.

16.3 Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

16.4 Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas se entregues
ou enviadas por carta protocolada, telegrama, fax, meio eletrônico, na sede da contratada.

16.5 Qualquer tolerância da CONTRATANTE quanto a eventuais infrações contratuais não implicará renuncia a direitos e
não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
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16.6 Esse Termo de Referência, encontra-se em harmonia com o Decreto nº 21.264 de 20 de setembro de 2016 que
dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia.

16.7  Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente, em especial as constantes do  Decreto
Estadual nº 21.264 de 20/09/2016, adotando as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços:

I - usem produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados seguros e atóxicos;

II - evitem o uso de equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

III - realizem um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 3 (três) primeiros meses de execução
contratual, para a redução de consumo de energia elétrica, de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes;

IV - realizem a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública
Federal Direta, Autárquica e Fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às Associações e Cooperativas dos Catadores de
Materiais Recicláveis que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber; e

V - prevejam a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis.

16.8 Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo de Referência.

16.9 Será  eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO, com expressa renúncia de qualquer outro,   para dirimir os
possíveis litígios que decorram do presente procedimento.

 

17. ANEXOS

Anexo I - VALOR TABELA SUS DE PROCEDIMENTOS DE DIAGNÓSTICOS EM EXAMES CITOPATOLÓGICOS

Anexo II - METODOLOGIA DE CÁLCULO PARA ESTIMATIVA MENSAL E SEMESTRAL

Anexo III  -  TABELA ESTRATIFICADA POR TIPO DE EXAMES A SEREM EXECUTADOS PELA CONTRATADA COM
SEUS RESPECTIVOS CÓDIGOS SUS, QUANTITATIVO MENSAL COM BASE NA ESTIMATIVA MENSAL ENVIADA PELO CRECSS E
VALOR MENSAL COM BASE NA TABELA SUS.

 

Porto Velho, 26 de setembro de 2022.

 

 

Elaboração: Thaisa Soares da Silva

Assessora - GECOMP/SESAU

Matrícula: 300.105.036

 

Revisor Técnico: Everton Josias Bertoli

Gerente de Compras - GECOMP/SESAU

Matrícula: 300.109.446

 

Revisor Técnico: Jarbas Galdino Bandeira

Coordenador SESAU-CAIS

Matrícula: 300.094.383

 

Revisor Técnico: Fábio Júlio Perondi Silva

Coordenador SESAU-CRECSS

Matrícula: 300.092.941

 

Revisor Técnico: Francisca Odalice da Silva

Cais-GPES

Matrícula:300.034.368

 

Revisor Técnico: Patrícia Juliana dos Santos Nienow

Gerente CAIS-GPES

Matrícula:300.061.126
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Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo, declaro e dou fé no presente Termo de Referência e
Anexos.

 

Autorizo na foma da lei:

(Assinado Eletronicamente)

SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ESTADO DA SAÚDE DE RONDÔNIA

SESAU-RO

 

 

ANEXO I

VALOR TABELA SUS DE PROCEDIMENTOS DE DIAGNÓSTICOS EM EXAMES CITOPATOLÓGICOS

CÓD. SUS DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO VALOR DA TABELA SUS
02.03.01.001-9 EXAME CITOPATOLÓGICO CERVICO-VAGINAL/MICROFLORA R$ 13,72
02.03.01.008-6 EXAME CITOPATOLÓGICO CERVICO VAGINAL/MICROFLORA-RASTREAMENTO R$ 14,37

 

ANEXO II

 

METODOLOGIA DE CÁLCULO PARA ESTIMATIVA MENSAL E SEMESTRAL

 

Macrorregião de Saúde I e Macrorregião de Saúde II, conforme Informação nº 36/2022/SESAU-CAIS (0032352368).

 

Quadro 1 - Demonstrativo do quantitativo previsto dos exames citopatológicos do colo do útero por município de residência
para a Macrorregião de Saúde I

Municípios

Número de
Mulheres de
25-64 anos
residentes

por
município*

203010086 - Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora - rastreamento

203010019 Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora

Parâmetro INCA**: 39,80%/ano Parâmetro INCA**: 4,3%/ano

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal
Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal
Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

110040 Alto
Paraíso

5.731 190 R$ 2.730,30 1.140 R$ 16.381,80 21 R$ 288,12 126 R$ 1.728,72

110002
Ariquemes

29.998 995 R$ 14.298,15 5.970 R$ 85.788,90 108 R$ 1.481,76 648 R$ 8.890,56

110045
Buritis

10.704 355 R$ 5.101,35 2.130 R$ 30.608,10 38 R$ 521,36 228 R$ 3.128,16

110060
Cacaulândia

1.636 54 R$ 775,98 324 R$ 4.655,88 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92

110070
Campo Novo
de Rondônia

3.572 119 R$ 1.710,03 714 R$ 10.260,18 13 R$ 178,36 78 R$ 1.070,16

110080
Candeias do
Jamari

6.930 230 R$ 3.305,10 1.380 R$ 19.830,60 25 R$ 343,00 150 R$ 2.058,00

110094
Cujubim

6.405 212 R$ 3.046,44 1.272 R$ 18.278,64 23 R$ 315,56 138 R$ 1.893,36

110010
Guajará-
Mirim

11.532 383 R$ 5.503,71 2.298 R$ 33.022,26 41 R$ 562,52 246 R$ 3.375,12

110110 2.694 89 R$ 1.278,93 534 R$ 7.673,58 10 R$ 137,20 60 R$ 823,20

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=32700801&id_procedimento_atual=29843332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000778&infra_hash=47fd726058f7856540ed05594fa9a510a213d88aa8d0c205fd2cae258bd27cac
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Itapuã do
Oeste

110013
Machadinho
D'Oeste

10.444 346 R$ 4.972,02 2.076 R$ 29.832,12 37 R$ 507,64 222 R$ 3.045,84

110140
Monte Negro

4.124 137 R$ 1.968,69 822 R$ 11.812,14 15 R$ 205,80 90 R$ 1.234,80

110033 Nova
Mamoré

7.909 262 R$ 3.764,94 1.572 R$ 22.589,64 28 R$ 384,16 168 R$ 2.304,96

110026 Rio
Crespo

1.010 34 R$ 488,58 204 R$ 2.931,48 4 R$ 54,88 24 R$ 329,28

TOTAL 102.689 3.406 R$ 48.944,22 20.436 R$ 293.665,32 369 R$ 5.062,68 2.214 R$ 30.376,08

OBS.: Os municípios Governador Jorge Teixeira, Jaru, Theobroma e Vale do Anari - Possuem como laboratório de referência o Centro Integrado de
Diagnóstico (CID) localizado em Ji-Paraná. Além desses, destaca-se que Porto Velho possui serviço próprio para análise das lâminas de

citopatológico do colo uterino.

                                                                                                                                                                            Fonte: DataSUS, 2022.
                                                                                                                                                                            Nota: * Estimativa populacional DataSUS, 2021.
                                                                                                                                                                            **Parâmetros técnicos para o rastreamento do câncer do colo do útero /INCA, 2019
                                                                                                                                                               

 

Quadro 2- Demonstrativo do quantitativo previsto dos exames citopatológicos do colo do útero por município de residência para
a Macrorregião de Saúde II

 

Municípios

Número de
Mulheres de
25-64 anos
residentes

por
município*

203010086 - Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora - rastreamento

203010019 Exame citopatológico cervicovaginal/
microflora

Parâmetro INCA**: 39,80%/ano Parâmetro INCA**: 4,3%/ano

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal

Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

Estimativa
mensal

Estimativa
financeira

mensal

Estimativa
semestral

Estimativa
financeira
semestral

110001 Alta
Floresta
D'Oeste

6.184 205 R$ 2.945,85 1.230 R$ 17.675,10 266 R$ 3.649,52 1.596 R$ 21.897,12

110037 Alto
Alegre dos

Parecis
3.429 114 R$ 1.638,18 684 R$ 9.829,08 12 R$ 164,64 72 R$ 987,84

110003 Cabixi 1.416 47 R$ 675,39 282 R$ 4.052,34 5 R$ 68,60 30 R$ 411,60

110004 Cacoal 24.991 829 R$ 11.912,73 4.974 R$ 71.476,38 90 R$ 1.234,80 540 R$ 7.408,80

110090
Castanheiras

840 28 R$ 402,36 168 R$ 2.414,16 3 R$ 41,16 18 R$ 246,96

110005
Cerejeiras

4.744 157 R$ 2.256,09 942 R$ 13.536,54 17 R$ 233,24 102 R$ 1.399,44

110092
Chupinguaia

2.964 98 R$ 1.408,26 588 R$ 8.449,56 11 R$ 150,92 66 R$ 905,52

110006
Colorado do

Oeste
4.381 145 R$ 2.083,65 870 R$ 12.501,90 16 R$ 219,52 96 R$ 1.317,12

110007
Corumbiara

1.912 63 R$ 905,31 378 R$ 5.431,86 7 R$ 96,04 42 R$ 576,24

110009
Espigão
D'Oeste

8.919 296 R$ 4.253,52 1.776 R$ 25.521,12 32 R$ 439,04 192 R$ 2.634,24

110120
Ministro

Andreazza
2.570 85 R$ 1.221,45 510 R$ 7.328,70 9 R$ 123,48 54 R$ 740,88

110014 Nova
Brasilândia

D'Oeste
5.771 191 R$ 2.744,67 1.146 R$ 16.468,02 21 R$ 288,12 126 R$ 1.728,72

110050 Novo
Horizonte do

Oeste
2.267 75 R$ 1.077,75 450 R$ 6.466,50 8 R$ 109,76 48 R$ 658,56

110145 1.556 52 R$ 747,24 312 R$ 4.483,44 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92
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Parecis

110018
Pimenta Bueno

10.351 343 R$ 4.928,91 2.058 R$ 29.573,46 37 R$ 507,64 222 R$ 3.045,84

110146
Pimenteiras do

Oeste
548 18 R$ 258,66 108 R$ 1.551,96 2 R$ 27,44 12 R$ 164,64

110147
Primavera de

Rondônia
742 25 R$ 359,25 150 R$ 2.155,50 3 R$ 41,16 18 R$ 246,96

110028 Rolim
de Moura

16.152 536 R$ 7.702,32 3.216 R$ 46.213,92 58 R$ 795,76 348 R$ 4.774,56

110029 Santa
Luzia D'Oeste

1.744 58 R$ 833,46 348 R$ 5.000,76 6 R$ 82,32 36 R$ 493,92

110148 São
Felipe D'Oeste

1.402 47 R$ 675,39 282 R$ 4.052,34 5 R$ 68,60 30 R$ 411,60

110030
Vilhena

28.960 961 R$ 13.809,57 5.766 R$ 82.857,42 104 R$ 1.426,88 624 R$ 8.561,28

TOTAL 131.843 4.373 R$ 62.840,01 26.238 R$ 377.040,06 718 R$ 9.850,96 4.308 R$ 59.105,76

OBS.: Os municípios: Alvorada do Oeste, Costa Marques, Ji-Paraná, Mirante da Serra, Nova União, Ouro Preto do Oeste, Presidente Médici, São
Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé, Seringueiras, Teixeirópolis, Urupá, Vale do Paraíso possuem como laboratório de Referência o

Centro Integrado de Diagnóstico (CID), localizado em Ji-Paraná

                                                                                                                                                                             Fonte: DataSUS, 2022.
                                                                                                                                                                             Nota: *Estimativa populacional DataSUS, 2021.
                                                                                                                                                                             **Parâmetros técnicos para o rastreamento do câncer do colo do útero /INCA, 2019.
 
                                                                                                                                                 
 

 
 

ANEXO III

 

TABELA ESTRATIFICADA POR TIPO DE EXAMES A SEREM EXECUTADOS PELA CONTRATADA COM SEUS RESPECTIVOS CÓDIGOS SUS,
QUANTITATIVO MENSAL COM BASE NA ESTIMATIVA MENSAL ENVIADA PELO CAIS E VALOR MENSAL COM BASE NA TABELA SUS.

 

MACRORREGIÃO DE SAÚDE I
 

ITEM CÓDIGO SUS PROCEDIMENTO QUANTIDADE
MENSAL

VALOR
TABELA

SUS
VALOR MENSAL QUANTIDADE

SEMESTRAL

VALOR
TOTAL

SEMESTRAL

1 02.03.01.001-
9

EXAME CITOPATOLÓGICO
CERVICO-VAGINAL/MICROFLORA 369 R$13,72 R$ 5.062,68 2.214 R$

30.376,08

2 02.03.01.008-
6

EXAME CITOPATOLÓGICO CERVICO
VAGINAL/MICROFLORA-

RASTREAMENTO
3.406 R$14,37 R$ 48.944,22 20.436 R$

293.665,32

VALOR TOTAL R$ 54.006,90   R$
324.041,40

 

MACRORREGIÃO DE SAÚDE II
 

ITEM CÓDIGO SUS PROCEDIMENTO QUANTIDADE
MENSAL

VALOR
TABELA

SUS
VALOR MENSAL QUANTIDADE

SEMESTRAL

VALOR
TOTAL

SEMESTRAL

1 02.03.01.001-
9

EXAME CITOPATOLÓGICO
CERVICO-VAGINAL/MICROFLORA 718 R$13,72 R$ 9.850,96 4.308 R$

59.105,76

2 02.03.01.008-
6

EXAME CITOPATOLÓGICO CERVICO
VAGINAL/MICROFLORA-

RASTREAMENTO
4.373 R$14,37 R$ 62.840,01 26.238 R$

377.040,06

VALOR TOTAL R$ 72.690,97   R$
436.145,82
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Documento assinado
eletronicamente por Jarbas Galdino Bandeira, Coordenador(a), em 26/09/2022, às
12:04, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
 eletronicamente por FABIO JULIO PERONDI SILVA, Coordenador(a), em 26/09/2022, às
 12:07, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
 eletronicamente por Patricia Juliana dos Santos Nienow, Gerente, em 26/09/2022, às
 12:27, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por Francisca Odalice da Silva, Coordenador(a), em 26/09/2022, às
12:30, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por Thaisa Soares da Silva, Assessor(a), em 26/09/2022, às
13:09, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por EVERTON JOSIAS BERTOLI RIBEIRO PINTO, Gerente, em 26/09/2022, às
13:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
 eletronicamente por MICHELLE DAHIANE DUTRA, Secretário(a) Executivo(a), em 26/09/2022, às
 14:54,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.

A autenticidade deste
documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0032175977 e o
código
CRC AA31E6CD.

Referência: Caso responda este Termo de Referência , indicar expressamente o Processo nº 0036.084767/2022-90 SEI nº 0032175977

Criado por 90399269215, versão 307 por 90399269215 em 26/09/2022 11:19:09.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

SAMS

 
Órgão
Requisitante: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO Nº Processo: 0036.084767/2022-90

Fonte de
Recurso: 0100; 0110; 0300; 0310; 0213; 0613; 0209;  0609. Programa de Trabalho: 4004 Fonte de

Recurso: 33.90.39

Exposição de
Motivo:
 
 
 
 
 

Contratação de Laboratório de Análises Clínicas instalado na Cidade de Porto Velho -
RO para atendimento da demanda por exames Citopatológicos dos Municípios de
Rondônia, 06 (seis) dias da semana (segunda a sábado), com Finalidade Diagnóstica
inseridos Grupo 02, Sub-grupo 03 e forma de organização 01 (exames
citopatológicos) da Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde (SIGTAP)
editada pelo Ministério da Saúde, em caráter emergencial, por um período de 180
(cento e oitenta) dias

 
Referente
Documento:
 
 
 
 
 
 

Informação nº
80/2022/SESAU-CRECSS
 
Informação nº
83/2022/SESAU-CRECSS
 
Informação nº
36/2022/SESAU-CAIS
 
 

HOSPITAL REGIONAL DE EXTREMA
 

ITEM Código SUS Procedimento UND
VALOR
TABELA

SUS

QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
SEMESTRAL

PERCENTUAL
DE

DESCONTO
OFERTADO 

VALOR
UNITÁRIO

APÓS
PERCENTUAL

DE
DESCONTO

VALOR
MENSAL APÓS
PERCENTUAL

DE DESCONTO

VALOR TOTAL
(6

MESES) APÓS
PERCENTUAL

DE
DESCONTO

1 02.03.01.001-
9

EXAME CITOPATOLÓGICO
CERVICO-

VAGINAL/MICROFLORA
(Macrorregião de Saúde I e
Macrorregião de Saúde II)

und R$
13,72 1.087 6.522        

2 02.03.01.008-
6

EXAME CITOPATOLÓGICO
CERVICO

VAGINAL/MICROFLORA-
RASTREAMENTO (Macrorregião
de Saúde I e Macrorregião de

Saúde II)

und R$
14,37 7.779 46.674        

 

Carimbo do CNPJ/CPF-ME:
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Local:
 
 
 

Responsável pela cotação da Empresa:
 
 
 

Responsável pela Cotação SUPEL Valor da Proposta:
 
 
 

 

Data:
 
 
 

Fone:
 
 
 

Validade Proposta:
 
60 (sessenta) dias
 

Banco:
 
 
Agência:
 
 
C/C:
 
 

Assinatura:
 
 
 
 
 
 
 
 

Prazo de Entrega:
 
 
 
 
 
 
 
 

A empresa vencedora deverá apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos:
CERTIDÕES NEGATIVAS junto a  DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/TRIBUTOS FEDERAIS, TRIBUTOS ESTADUAIS E TRIBUTOS MUNICIPAIS, DÉBITOS TRABALHISTAS e DE
REGULARIDADE DO FGTS devendo mantê-las em regularidade até o final do contrato. (Arts. 29 e 55, XIII, da Lei 8666/93).
 
 

Porto Velho, 26 de setembro de 2022.

 

 

Elaboração: Thaisa Soares da Silva

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=29843332&id_procedimento_atual=29843332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000778&infra_hash=6cf37e8f07952f99602afc0b55c42a459833970b69a36e10c5140b793ebc25b6
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Assessora - GECOMP/SESAU

Matrícula: 300.105.036

 

Revisor Técnico: Everton Josias Bertoli

Gerente de Compras - GECOMP/SESAU

Matrícula: 300.109.446

 

Revisor Técnico: Jarbas Galdino Bandeira

Coordenador SESAU-CAIS

Matrícula: 300.094.383

 

Revisor Técnico: Fábio Júlio Perondi Silva

Coordenador SESAU-CRECSS

Matrícula: 300.092.941

 

Revisor Técnico: Francisca Odalice da Silva

Cais-GPES

Matrícula:300.034.368

 

Revisor Técnico: Patrícia Juliana dos Santos Nienow

Gerente CAIS-GPES

Matrícula:300.061.126

 

 

 

Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93,  aprovo, declaro e dou fé na presente
Solicitação e Aquisição de Materiais/Serviços - SAMS:

 

Autorizo na foma da lei:

(Assinado Eletronicamente)

SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ESTADO DA SAÚDE DE RONDÔNIA

SESAU-RO

Documento assinado
 eletronicamente por Jarbas Galdino Bandeira, Coordenador(a), em 26/09/2022, às
 12:29, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por FABIO JULIO PERONDI SILVA, Coordenador(a), em 26/09/2022, às
12:42, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por Patricia Juliana dos Santos Nienow, Gerente, em 26/09/2022, às
12:50, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
 eletronicamente por Francisca Odalice da Silva, Coordenador(a), em 26/09/2022, às
 13:15, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por Thaisa Soares da Silva, Assessor(a), em 26/09/2022, às
13:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por EVERTON JOSIAS BERTOLI RIBEIRO PINTO, Gerente, em 26/09/2022, às
13:46, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por MICHELLE DAHIANE DUTRA, Secretário(a) Executivo(a), em 26/09/2022, às
 14:54, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste
documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0032176008 e o
código CRC B56BDE15.
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Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0036.084767/2022-90 SEI nº 0032176008

Criado por 90399269215, versão 35 por 90399269215 em 26/09/2022 10:42:04.


